
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.437 - RS (2011/0279444-3)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSSANO CHARÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MAURICIO COZZA GONÇALVES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - 
POSSIBILIDADE QUANDO PREVIAMENTE PACTUADA - AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO - COBRANÇA DE ENCARGOS DA MORA SEM A 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - INOVAÇÃO RECURSAL - RECURSO 
IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva.

Brasília, 06 de novembro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
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AGRAVADO : ROSSANO CHARÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MAURICIO COZZA GONÇALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A 
em face de decisão monocrática desta Relatoria assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO REVISIONAL - 
INCIDÊNCIA DO CDC - SÚMULA 83/STJ – CONTRATO BANCÁRIO 
- REVISÃO - ADMISSIBILIDADE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS - AUSÊNCIA DE PRÉVIA PACTUAÇÃO - CONCLUSÃO 
OBTIDA DA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - 
REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ 
– COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - LICITUDE NA COBRANÇA, 
DESDE QUE NÃO CUMULADA COM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA OU DEMAIS 
ENCARGOS DA MORA E LIMITADA À TAXA PREVISTA NO 
CONTRATO – REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO DE 
VALORES – POSSIBILIDADE - PROVA DO ERRO – 
DESNECESSIDADE – RECURSO IMPROVIDO."

Busca o agravante a reforma da r. decisão sustentando, em síntese, 
que a pactuação da capitalização mensal pode ser aferida nos contratos em que a taxa 
anual ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal. Pugna, ainda, pela cobrança dos 
encargos da mora sem a comissão de permanência.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito.

No que tange à capitalização mensal de juros, o entendimento 
prevalecente nesta Corte era no sentido de que esta somente seria admitida em casos 
específicos, previstos em lei (cédulas de crédito rural, comercial e industrial), conforme 
a Súmula 93/STJ. 

Com a edição da MP 1.963-17/2000, de 31 de março de 2000 
(atualmente reeditada sob o nº. 2.170-36/2001), passou-se a admitir a capitalização 
mensal aos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que 
houvesse previsão contratual. Nesse sentido: 

"CIVIL. BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTRATAÇÃO 
EXPRESSA. NECESSIDADE DE PREVISÃO. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 1. A contratação expressa da 
capitalização de juros deve ser clara, precisa e ostensiva, não podendo 
ser deduzida da mera divergência entre a taxa de juros anual e o 
duodécuplo da taxa de juros mensal. 2. Reconhecida a abusividade dos 
encargos exigidos no período de normalidade contratual, 
descaracteriza-se a mora. 3. Recurso especial não provido." (REsp 
1302738/SC, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/05/2012) 

Cumpre salientar, na espécie, que o recente precedente acima citado é 
claro em vedar a possibilidade de capitalização mensal de juros pela simples dedução 
de divergência entre a taxa anual e o duodécuplo da taxa mensal, devendo estar 
expressamente contratado tal encargo sob pena de nulidade na sua cobrança. 

Em relação á possibilidade de cobrança dos encargos da mora de 
forma isolada, sem a cobrança da comissão de permanência, veja-se que inicialmente, 
o pedido da instituição financeira consistia na possibilidade de cumulação dos referidos 
encargos, não havendo pedido de um ou de outro encargo de forma isolada, assim é 
descabida a inovação de tese recursal em agravo interno, não podendo o recorrente 
suscitar questões que não foram ventiladas no recurso especial. Nesse sentido, 
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confira-se o seguinte precedente: REsp 834.941/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJ 02.04.2007. 

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0279444-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 120.437 / RS

Números Origem:  10700059633  70028692952  70030300404  70045480845

EM MESA JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSSANO CHARÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURICIO COZZA GONÇALVES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSSANO CHARÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURICIO COZZA GONÇALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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